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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores Mobiliários) e Seção 

21E da lei de Negociação de Valores Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas dos administradores da Companhia. 

Os termos: “antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros termos similares, visam a identificar tais 

previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos ou incertezas, previstos ou não, pela Companhia. Portanto, os resultados futuros das operações da Companhia 

podem diferir das atuais expectativas, e, o leitor não deve se basear exclusivamente nas informações aqui contidas.   

   

Petrobras informa sobre pagamento referente a 

decisão na ação judicial contra a Vantage   

—  

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2019 – A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, em continuidade ao 

comunicado de 17/05/2019, informa que realizou hoje, por meio de subsidiárias, o pagamento 

do valor aproximado de US$ 700 milhões relacionado à sentença proferida pela Corte Federal do 

Texas, nos Estados Unidos, que julgou improcedente a ação proposta pela companhia com o 

objetivo de anular a sentença proferida na arbitragem movida por Vantage Deepwater Company 

e Vantage Deepwater Drilling Inc. 

 

O pagamento visa cessar a incidência de juros à condenação, permite levantar o bloqueio 

cautelar de bens da Petrobras e suas subsidiárias na Holanda e evita outras constrições judiciais, 

mas não encerra o litígio, uma vez que a companhia recorreu da decisão da Corte Federal do 

Texas em 19/06/2019 e segue adotando todas as medidas destinadas a resguardar os seus 

interesses. 

 

Cabe ressaltar que a companhia já havia reconhecido a provisão desse litígio no quarto trimestre 

de 2018, conforme divulgado em comunicado de 07/02/2019.  


